
1. (ELABORADA PELO PROFESSOR) O Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania do Segundo 

Grau é vinculado a qual órgão do TJPR? 

A) Presidência do Tribunal 

B) Corregedoria-Geral da Justiça 

C) 2ª Vice-Presidência 

D) Ouvidoria-Geral 

E) Conselho da Magistratura 

COMENTÁRIOS: 

Alternativa A - Incorreta. A Mesa de Diálogos é que é vinculada à Presidência (art. 127-A). 

Alternativa B - Incorreta. A Corregedoria não tem ligação com o Cejusc de 2º grau. 

Alternativa C - Correta. Art. 122: "Ao Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania do Segundo 

Grau, vinculado à 2ª Vice-Presidência do Tribunal de Justiça..." 

Alternativa D - Incorreta. A Ouvidoria não atua no Cejusc. 

Alternativa E - Incorreta. O Conselho da Magistratura não coordena centros de solução de conflitos. 

GABARITO: LETRA C 

 

2. (ELABORADA PELO PROFESSOR) Sobre o funcionamento das audiências no Cejusc de 2º grau, é 

correto afirmar: 

A) Devem ocorrer exclusivamente de forma presencial. 

B) Realizam-se em até 30 dias do recebimento dos autos. 

C) Podem ser realizadas virtualmente, em até 90 dias. 

D) Têm caráter sigiloso e não são registradas. 

E) Devem sempre ser homologadas pelo Relator. 

COMENTÁRIOS: 

Alternativa A - Incorreta. Art. 122, IV: "...poderão ser realizadas de forma presencial ou por intermédio 

de ferramentas virtuais..." 

Alternativa B - Incorreta. O prazo é de 90 dias. 

Alternativa C - Correta. Art. 122, IV: "...no prazo de 90 dias... presencial ou por intermédio de 

ferramentas virtuais de comunicação..." 

Alternativa D - Incorreta. A participação pode ser gravada (art. 122, VI). 

Alternativa E - Incorreta. A homologação pode ser feita pelo Magistrado Coordenador. 

GABARITO: LETRA C 

 

3. (ELABORADA PELO PROFESSOR) O acordo obtido no Cejusc de 2º grau, nas sessões virtuais: 



A) Precisa ser assinado fisicamente pelas partes. 

B) É nulo se não houver assinatura digital. 

C) Pode ter aceite formalizado por gravação. 

D) Depende de publicação no DJe para validade. 

E) Deve ser enviado ao CNJ para homologação. 

COMENTÁRIOS: 

Alternativa A - Incorreta. A assinatura pode ser substituída. 

Alternativa B - Incorreta. A gravação é aceita como forma válida. 

Alternativa C - Correta. Art. 122, VI: "...nas sessões virtuais o aceite das partes poderá ocorrer por meio 

de gravação." 

Alternativa D - Incorreta. A validade não depende de publicação. 

Alternativa E - Incorreta. A homologação é feita internamente. 

GABARITO: LETRA C 

 

4. (ELABORADA PELO PROFESSOR) Quem homologa o acordo obtido no Cejusc de 2º grau quando o 

Magistrado Coordenador está ausente? 

A) O Relator do processo 

B) O Desembargador Presidente 

C) O Coordenador Adjunto 

D) O Corregedor-Geral 

E) O Ouvidor-Geral 

COMENTÁRIOS: 

Alternativa A - Incorreta. Não é atribuição do Relator nesse caso. 

Alternativa B - Incorreta. O Presidente não atua nesse nível. 

Alternativa C - Correta. Art. 127, § 2º: "...na sua ausência, [...] será efetuada pelo Magistrado 

Coordenador Adjunto." 

Alternativa D - Incorreta. Corregedor não participa da homologação do Cejusc. 

Alternativa E - Incorreta. Ouvidoria não tem competência nesse caso. 

GABARITO: LETRA C 

 

5. (ELABORADA PELO PROFESSOR) A Mesa de Diálogos é vinculada: 

A) À 2ª Vice-Presidência 

B) À Corregedoria-Geral 



C) Ao Cejusc do 1º grau 

D) À Presidência do Tribunal de Justiça 

E) Ao Conselho da Magistratura 

COMENTÁRIOS: 

Alternativa A - Incorreta. A vinculação é com a Presidência. 

Alternativa B - Incorreta. A Corregedoria não coordena a Mesa. 

Alternativa C - Incorreta. A Mesa não está ligada ao 1º grau. 

Alternativa D - Correta. Art. 127-A: "À Mesa de Diálogos, vinculada à Presidência do Tribunal de 

Justiça..." 

Alternativa E - Incorreta. O Conselho não tem relação direta. 

GABARITO: LETRA D 

 

6. (ELABORADA PELO PROFESSOR) Quem pode homologar o acordo firmado no Cejusc de 2º grau? 

A) Somente o Presidente do Tribunal 

B) Apenas o Relator do processo 

C) O Magistrado Coordenador ou seu Adjunto 

D) O Corregedor-Geral 

E) O Secretário-Geral do TJPR 

COMENTÁRIOS: 

Alternativa A - Incorreta. A competência é do Coordenador do Cejusc. 

Alternativa B - Incorreta. O Relator pode designar audiência, mas não homologar por regra. 

Alternativa C - Correta. Art. 122, VII e art. 127, § 2º: a homologação pode ser feita pelo Coordenador ou 

seu Adjunto. 

Alternativa D - Incorreta. O Corregedor não possui essa atribuição. 

Alternativa E - Incorreta. O Secretário-Geral não participa desse processo. 

GABARITO: LETRA C 

 

7. (ELABORADA PELO PROFESSOR) A Mesa de Diálogos atua prioritariamente em: 

A) Processos criminais de competência originária 

B) Conflitos administrativos de pequeno valor 

C) Conflitos coletivos com impacto relevante 

D) Casos de mediação empresarial 

E) Demandas de família 



COMENTÁRIOS: 

Alternativa A - Incorreta. Não trata de matéria penal. 

Alternativa B - Incorreta. A Mesa atua em conflitos de grande impacto. 

Alternativa C - Correta. Art. 127-A: trata de "conflitos coletivos lato sensu com impacto social, político, 

econômico e financeiro relevante." 

Alternativa D - Incorreta. Mediações empresariais são tratadas em outras instâncias. 

Alternativa E - Incorreta. Demandas de família não são seu foco. 

GABARITO: LETRA C 

 

8. (ELABORADA PELO PROFESSOR) A respeito dos prazos para realização das audiências no Cejusc de 

2º grau: 

A) As audiências devem ocorrer em até 60 dias do recebimento dos autos. 

B) O prazo de 90 dias aplica-se apenas para sessões presenciais. 

C) O prazo de 90 dias é contado da conclusão pelo relator. 

D) O prazo é de até 90 dias do recebimento dos autos. 

E) Não há prazo definido. 

COMENTÁRIOS: 

Alternativa A - Incorreta. O prazo é de 90 dias. 

Alternativa B - Incorreta. Aplica-se tanto para sessões presenciais quanto virtuais. 

Alternativa C - Incorreta. O prazo inicia com o recebimento pelo Centro. 

Alternativa D - Correta. Art. 122, IV: "...deverão ser realizadas no prazo de 90 dias, contados do 

recebimento dos autos..." 

Alternativa E - Incorreta. O prazo está definido no Regimento. 

GABARITO: LETRA D 

 

9. (ELABORADA PELO PROFESSOR) Quem poderá realizar audiências para tentativa de conciliação 

diretamente em seus gabinetes? 

A) Somente o Presidente do TJ 

B) Qualquer Desembargador 

C) O Magistrado Coordenador 

D) Os Relatores 

E) O Procurador-Geral de Justiça 

COMENTÁRIOS: 

Alternativa A - Incorreta. O Presidente não realiza essas audiências diretamente. 



Alternativa B - Incorreta. Não são todos os Desembargadores, mas os Relatores. 

Alternativa C - Incorreta. O Coordenador atua no Cejusc, mas não em gabinete alheio. 

Alternativa D - Correta. Art. 123: "As audiências [...] poderão ser designadas e realizadas também pelos 

Relatores, em seus gabinetes..." 

Alternativa E - Incorreta. O PGJ não participa dessa competência. 

GABARITO: LETRA D 

 

10. (ELABORADA PELO PROFESSOR) Qual órgão do TJPR pode firmar convênios com instituições para 

fomentar a conciliação? 

A) Corregedoria-Geral da Justiça 

B) 2ª Vice-Presidência 

C) Conselho da Magistratura 

D) Presidência do Tribunal 

E) Câmaras Cíveis 

COMENTÁRIOS: 

O Art. 125: "O Tribunal, por seu Presidente, poderá firmar convênios com outras instituições..." 

GABARITO: LETRA D 

 

 

 


